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PREFÁCIO 

 

Ao longo de minha trajetória na magistratura e, poste-

riormente, no exercício da advocacia, tive a oportunidade de 

acompanhar a constante evolução do regime jurídico dos pre-

catórios no Brasil. Trata-se de um dos temas mais relevantes 

e complexos do Direito Público, cuja compreensão exige per-

manente atualização diante das sucessivas alterações consti-

tucionais, legislativas e jurisprudenciais. 

É nesse contexto que se insere a presente obra, Preca-

tórios e Fazenda Pública: Teoria, Prática e Estratégias de 

Atuação, de autoria do advogado Dr. Saulo Nogueira Hermo-

silla de Almeida. O livro oferece uma abordagem clara, orga-

nizada e tecnicamente consistente sobre os principais aspec-

tos relacionados aos precatórios e às requisições de pequeno 

valor (RPVs), reunindo fundamentos constitucionais, normas 

processuais, evolução legislativa e reflexões voltadas à prá-

tica profissional. 

Ao longo dos capítulos, o autor analisa temas essenci-

ais, como a execução contra a Fazenda Pública, os regimes 

de pagamento, as preferências constitucionais, a cessão de 

créditos, a tributação e os mecanismos de acordos diretos, 

sempre buscando aproximar a teoria da realidade vivenciada 



 

 

por advogados, procuradores, magistrados, servidores públi-

cos e demais operadores do Direito. Neste contexto, a expe-

riência profissional do autor, aliada ao seu compromisso com 

o estudo da matéria, confere à obra um caráter eminentemente 

prático, sem afastar o rigor jurídico indispensável às publica-

ções técnicas. Essa combinação torna o livro uma importante 

ferramenta de consulta tanto para profissionais experientes 

quanto para estudantes e pesquisadores interessados na temá-

tica. 

Tenho convicção de que esta obra representa uma vali-

osa contribuição à literatura jurídica nacional, oferecendo ao 

leitor um material atualizado, acessível e de grande utilidade 

para a compreensão dos desafios que envolvem a Fazenda 

Pública e o regime constitucional dos precatórios. 

Cumprimento o autor pela iniciativa e pelo trabalho de-

senvolvido, desejando que esta publicação alcance ampla di-

fusão entre os profissionais do Direito e todos aqueles que se 

dedicam ao estudo e ao aprimoramento da Administração Pú-

blica. 

 

Dr. Francisco das Chagas Ferreira Chaves 
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INTRODUÇÃO 

A relação entre o Estado e os jurisdicionados encontra, 

no instituto dos precatórios e das Requisições de Pequeno Va-

lor (RPVs), um dos seus mais complexos e sensíveis pontos 

de interseção. Em um cenário marcado pela necessidade de 

conciliar a efetividade das decisões judiciais, a proteção dos 

direitos fundamentais e os limites impostos pela gestão orça-

mentária e financeira dos entes públicos, o regime de paga-

mento das condenações impostas à Fazenda Pública revela-

se um tema de grande relevância jurídica, social e econômica. 

Muito além de uma questão meramente processual, os preca-

tórios constituem instrumento indispensável para a concreti-

zação do Estado Democrático de Direito, refletindo o deli-

cado equilíbrio entre a autoridade das decisões judiciais e a 

preservação do interesse público. 

Nas últimas décadas, a matéria tem sido objeto de in-

tensas transformações legislativas e constitucionais. As su-

cessivas emendas à Constituição Federal (CF), especialmente 

aquelas voltadas à redefinição dos regimes especiais de paga-

mento, à fixação de limites orçamentários e à reorganização 

das prioridades constitucionais, demonstram o esforço contí-

nuo do legislador em enfrentar o histórico problema da 
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inadimplência estatal. Paralelamente, a evolução da jurispru-

dência dos tribunais superiores e a crescente complexidade 

administrativa da gestão dos precatórios têm exigido dos ope-

radores do Direito uma compreensão cada vez mais aprofun-

dada e multidisciplinar acerca do tema. 

Nesse contexto, a presente obra, Precatórios e Fazenda 

Pública: Teoria, Prática e Estratégias de Atuação, nasce com 

o propósito de oferecer ao leitor um estudo abrangente, siste-

matizado e atualizado sobre os principais aspectos jurídicos, 

processuais e administrativos relacionados ao pagamento das 

dívidas judiciais do Poder Público. O livro busca percorrer, 

de forma articulada, os fundamentos constitucionais do insti-

tuto, o procedimento executivo contra a Fazenda Pública, o 

funcionamento das RPVs, os regimes constitucionais de pa-

gamento, as preferências legais, os mecanismos de cessão de 

crédito, os acordos diretos e os desafios decorrentes das re-

centes reformas constitucionais. 

Mais do que uma exposição teórica, esta obra pretende 

servir como instrumento de consulta e de atuação prática para 

advogados, magistrados, membros do Ministério Público, 

procuradores, gestores públicos, servidores dos tribunais e es-

tudantes de Direito. A análise da legislação vigente, da dou-

trina especializada e da jurisprudência dominante é 
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acompanhada de reflexões críticas e de estratégias voltadas à 

aplicação concreta do direito, permitindo ao leitor compreen-

der não apenas o funcionamento formal do sistema, mas tam-

bém suas implicações práticas e institucionais. 

Ao longo dos capítulos, o leitor encontrará discussões 

acerca da evolução histórica do regime dos precatórios, das 

peculiaridades da execução contra a Fazenda Pública, dos cri-

térios de classificação e pagamento dos créditos, da incidên-

cia de juros e correção monetária, das hipóteses de preferên-

cia constitucional e dos impactos promovidos pelas Emendas 

Constitucionais mais recentes. Também serão abordados te-

mas contemporâneos relacionados à digitalização dos proce-

dimentos, à transparência administrativa e às novas formas de 

gestão dos passivos judiciais, elementos indispensáveis para 

a construção de soluções mais eficientes e compatíveis com a 

realidade brasileira. 

Em uma sociedade que busca fortalecer as instituições 

democráticas e assegurar a efetividade da tutela jurisdicional, 

compreender o funcionamento dos precatórios significa com-

preender, em grande medida, os limites e as possibilidades da 

própria atuação estatal. Espera-se, assim, que as reflexões 

aqui desenvolvidas contribuam para ampliar o debate jurí-

dico, fomentar práticas mais eficientes e fortalecer o 
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compromisso com a segurança jurídica, a responsabilidade 

fiscal e a proteção dos direitos dos cidadãos. 

Que esta obra se constitua, portanto, em um instru-

mento de estudo, reflexão e atuação, capaz de auxiliar todos 

aqueles que se dedicam à compreensão de um dos temas mais 

desafiadores e relevantes do Direito Público contemporâneo. 

 

 

 

 

  


